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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo Nº 23079.045685/2015-08
Espécie: Convênio Específico nº 04/2016.
Objeto: Qualificação dos serviços de controle de Qualidade externa
AEQ.
Vigência: Da data da assinatura até 17 de fevereiro de 2018.
Data de assinatura: 23 de agosto de 2016.
Assinaram o Convênio: pela Fundação Universitária José Bonifácio, a
Presidente Sylvia da Silveira Mello Vargas, e pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro/UFRJ, a Profa. Denise Nascimento.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: Termo Aditivo Nº 00005/2016 ao Convênio Nº
781255/2012. Convenentes: Concedente : UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO RIO DE JANEIRO, Unidade Gestora: 153115, Gestão:
15236. Convenente : FUNDACAO UNIVERSITARIA JOSE BO-
NIFACIO, CNPJ nº 42.429.480/0001-50. Prorrogação dos prazos de
vigência, de 07/11/16 para 24/09/17 e execução, de 24/08/16 para
11/07/17.. Valor Total: R$ 796.000,00, Vigência: 28/12/2012 a
24/09/2017. Data de Assinatura: 25/08/2016. Signatários: Concedente
: ROBERTO LEHER, CPF nº 754.562.817-91, Convenente : SYLVIA
DA SILVEIRA MELLO VARGAS, CPF nº 004.360.707-15.

(SICONV(PORTAL) - 25/08/2016)

Espécie: Termo Aditivo Nº 00005/2016 ao Convênio Nº
781258/2012. Convenentes: Concedente : UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO RIO DE JANEIRO, Unidade Gestora: 153115, Gestão:
15236. Convenente : FUNDACAO UNIVERSITARIA JOSE BO-
NIFACIO, CNPJ nº 42.429.480/0001-50. Prorrogação do prazo de
execução de 24/08/16 para 11/07/17 e de vigência de 07/11/16 para
24/09/17.. Valor Total: R$ 468.550,00, Vigência: 28/12/2012 a
24/09/2017. Data de Assinatura: 25/08/2016. Signatários: Concedente
: ROBERTO LEHER, CPF nº 754.562.817-91, Convenente : SYLVIA
DA SILVEIRA MELLO VARGAS, CPF nº 004.360.707-15.

(SICONV(PORTAL) - 25/08/2016)

2. DOS CARGOS
2.1. Os cargos/áreas de atuação, a quantidade de vagas, a

jornada de trabalho, o município da vaga e os requisitos para a
investidura em cada um dos cargos estão informados no Anexo I
deste Edital.

2.1.1. A quantidade de vagas de que trata o subitem anterior
poderá sofrer acréscimo durante o prazo de validade do presente
concurso, de acordo com as necessidades da UFRJ.

2.2. As parcelas que compõem a remuneração inicial de cada
cargo estão descritas no Anexo II deste Edital.

2.3. Em conformidade com o Artigo 8o da Lei Federal no
11.091, de 12 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a estruturação do
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação,
são atribuições gerais dos cargos que o integram, sem prejuízo das
atribuições específicas e observados os requisitos de qualificação e
competências definidos nas respectivas especificações: planejar, or-
ganizar, executar ou avaliar as atividades inerentes ao apoio técnico-
administrativo ao ensino; planejar, organizar, executar ou avaliar as
atividades técnico-administrativas inerentes à pesquisa e à extensão
na UFRJ; e executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos
materiais, financeiros e outros de que a UFRJ disponha, a fim de
assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades de
ensino, pesquisa e extensão, além de atuar como fiscal de contratos
de prestação de serviços, inerentes à sua área de atuação, quando for
designado para tal atividade.

2.3.1. As atribuições gerais referidas no subitem 2.3 serão
exercidas de acordo com o ambiente organizacional.

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CAR-
GO

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para in-
vestidura no cargo, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na
forma estabelecida neste Edital, seus Anexos e suas retificações;

b) atender ao nível mínimo exigido de escolaridade e for-
mação constantes no Anexo I deste edital;

c) estar registrado e em situação regular junto ao órgão
fiscalizador do exercício da profissão, quando cabível;

d) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data
da posse;

e) se brasileiro, estar quite com as obrigações eleitorais e
militares, essa última somente no caso de candidatos do sexo mas-
culino;

f) se estrangeiro, ter visto de permanência em território na-
cional;

g) apresentar documentação que comprove os pré-requisitos
exigidos para o cargo/área de atuação;

h) apresentar declaração de acumulação de cargos e/ou em-
pregos, públicos e/ou privados, que ocupa na época da posse, de
acordo com o modelo disponibilizado no sítio eletrônico do concurso
público, na ocasião da nomeação;

i) não ter sofrido, no exercício da função pública, as pe-
nalidades de demissão ou destituição de cargo em comissão;

j) ter aptidão física e mental e não apresentar deficiência que
o incapacite para o exercício das tarefas inerentes ao cargo para o
qual concorre;

l) apresentar outros documentos que se fizerem necessários,
à época da posse, se solicitados pela UFRJ.

3.2. Além dos requisitos gerais previstos no subitem anterior,
o candidato deve atender aos requisitos específicos de cada cargo que
se encontram discriminados no Anexo I deste Edital.

3.3. Todos os requisitos especificados no subitem 3.1 deste
Edital, alíneas "b" a "j", e aqueles que vierem a ser estabelecidos em
função da sua alínea "l", bem como aqueles previstos no Anexo I,
deverão ser comprovados por meio da apresentação de documento
original, juntamente à fotocópia, sendo excluído do Concurso Público
quem não os apresentar.

3.4. Poderão participar do presente Concurso pessoas de na-
cionalidade brasileira e pessoas de nacionalidade estrangeira.

3.4.1. Os estrangeiros que participarem do presente Concurso
submeter-se-ão à legislação vigente no Brasil.

4. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS PORTADORAS DE
DEFICIÊNCIA

4.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Fe-
deral no 7.853, de 24 de outubro de 1989, e no Decreto Federal no
3.298, de 20 de dezembro de 1999, ficam reservados 5% (cinco por
cento) do total das vagas de cada cargo/área de atuação, conforme
discriminado no Anexo I deste Edital, para candidatos portadores de
deficiência.

4.2. O candidato portador de deficiência concorre em igual-
dade de condições com os demais candidatos às vagas de ampla
concorrência e, ainda, às vagas reservadas aos portadores de de-
ficiência do cargo/área de atuação para o qual se inscreveu.

4.3. Somente serão consideradas como pessoas portadoras de
deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias constantes do
art. 4° do Decreto Federal no 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
alterado pelo Decreto Federal no 5.296, de 02 de dezembro de
2004.4.4. O candidato que desejar concorrer a uma das vagas re-
servadas às pessoas portadoras de deficiência deverá declarar tal in-
tento no ato da inscrição, especificando o tipo de deficiência do qual
é portador e a sua respectiva Classificação Internacional de Doenças
- CID.

4.4.1. O candidato inscrito na forma do subitem anterior
deverá encaminhar laudo médico original ou sua fotocópia auten-
ticada em cartório, via SEDEX ou comparecendo pessoalmente à
Subcoordenação de Seleção e Admissão da Pró-Reitoria de Pessoal da
UFRJ situada à Av. Pedro Calmon no 550, sala 822 - CEP: 21.941-
901 - Cidade Universitária - Ilha do Fundão - Rio de Janeiro - RJ.

4.4.2. O laudo médico deve ser postado ou entregue, im-
preterivelmente, até o último dia do período indicado no cronograma
do concurso.

4.4.3. O laudo médico a que se refere o subitem 4.4.1 deve
conter as seguintes informações:

a) identificação da entidade, pública ou privada, expedido-
ra;

b) nome completo do candidato;
c) especificação do tipo de deficiência, bem como do grau da

limitação que tal deficiência impõe ao seu portador;
c) indicação das prováveis causas da deficiência;
d) classificação internacional de doenças (CID);
e) local e data de sua emissão; e
f) assinatura e carimbo contendo o CRM do médico ates-

tante.
4.4.4. O laudo médico deverá ter sido emitido há, no má-

ximo, doze meses do último dia do prazo de inscrições, ainda que a
deficiência possua caráter permanente.

4.4.5. O laudo médico não será devolvido, sob qualquer
alegação, ainda que original, e dele não será fornecida cópia.

4.4.6. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico na
forma dos subitens 4.4.1 e 4.4.2 ou o laudo médico encaminhado não
atenda aos requisitos previstos nos subitens 4.4.3 e 4.4.4, perderá o
direito a concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência
e permanecerá concorrendo apenas às vagas de ampla concorrência.

4.5. O candidato portador de deficiência, classificado no
Concurso Público e nomeado para o provimento do cargo, será ava-
liado por uma equipe multiprofissional, antes da posse, de acordo
com o disposto no Artigo 14 da Lei Federal no 8.112 de 11 de
dezembro de 1990 e no Artigo 43 do Decreto Federal no 3.298, de 20
de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal no 5.296, de 02
de dezembro de 2004, na UFRJ, no município do Rio de Janeiro,
cabendo a ele arcar com as despesas relativas a sua participação nessa
avaliação.

4.5.1. A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo,
observando as informações prestadas pelo candidato no ato da ins-
crição, a natureza das atribuições inerentes ao cargo, a viabilidade das
condições de acessibilidade, o ambiente de trabalho, a possibilidade
de utilização habitual de equipamentos ou outros meios pelo can-
didato e a Classificação Internacional de Doenças (CID) apresen-
tada.

4.5.2. As deficiências do candidato, admitida a correção por
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem per-
mitir o desempenho adequado das atribuições específicas do cargo.

4.5.3. A decisão final da equipe multiprofissional será so-
berana, dela cabendo, no entanto, recurso administrativo.

4.6. O candidato que não for considerado portador de de-
ficiência pela equipe multiprofissional ou que não comparecer no dia,
hora e local marcados para realização da avaliação pela equipe mul-
tiprofissional perderá o direito à vaga reservada aos candidatos por-
tadores de deficiência que ocuparia, permanecendo na relação de
candidatos de ampla concorrência classificados no Concurso Públi-
co.

4.7. As vagas reservadas a portadores de deficiência que não
forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso
Público, por contraindicação na perícia médica ou por outro motivo
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem geral de classificação.

4.8. Após a posse e entrada em exercício, a deficiência não
poderá ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria, salvo
nas hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiên-
cia que impossibilite a permanência do servidor em atividade.

5. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS

5.1. Em cumprimento ao disposto no Artigo 1o caput da Lei
Federal no 12.990, de 09 de junho de 2014, ficam reservados 20%
(vinte por cento) do total das vagas de cada cargo/área de atuação,
conforme discriminado no Anexo I deste Edital, para candidatos ne-
gros.

5.1.1. A reserva de vagas aos candidatos negros será aplicada
sempre que o número de vagas oferecido para cada cargo/área de
atuação for igual ou superior a 3 (três).

5.1.2. Se da aplicação do percentual previsto no subitem 5.1
deste Edital resultar número fracionário o quantitativo de vagas re-
servadas será aumentado para o número inteiro imediatamente su-
perior, em caso de a parte fracionária ser igual ou superior a 0,5
(cinco décimos), ou diminuído para o número inteiro imediatamente
inferior, em caso de a parte fracionária ser menor que 0,5 (cinco
décimos).

5.2. O candidato negro concorre em igualdade de condições
com os demais candidatos às vagas de ampla concorrência e, ainda,
às vagas reservadas aos negros do cargo/área de atuação para o qual
se inscreveu.

5.3. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas
aos candidatos negros deverá, no ato da inscrição, se autodeclarar
preto ou pardo conforme o quesito "cor ou raça", utilizado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

5.3.1. As informações prestadas no momento da inscrição
são de inteira responsabilidade do candidato, conforme previsto no
Artigo 2o, I da Orientação Normativa nº 03, de 1º de Agosto de 2016
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

5.3.2. Em caso de constatação de declaração falsa, será apli-
cado o previsto no Artigo 2o, parágrafo único da Lei Federal no
12.990/2014 e no Artigo 2o, § 3o da Orientação Normativa nº 03, de
1º de Agosto de 2016 do Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão.

5.4. A verificação da veracidade da autodeclaração dar-se-á
por Comissão constituída para fins específicos de deliberação, sendo
considerados, tão somente, os aspectos fenotípicos do candidato, os
quais serão verificados, obrigatoriamente, com a presença do can-
didato, conforme previsto no Artigo 2o, II e § 1º da Orientação
Normativa nº 03, de 1º de Agosto de 2016 do Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão.

EDITAL No- 293, DE 10 DE AGOSTO DE 2016
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DE

CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS

O Magnífico Reitor da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro - UFRJ, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, torna
pública a realização de Concurso Público para provimento de vagas
em cargos efetivos do quadro único de pessoal da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, das Classes "C", "D" e "E", no padrão inicial
de vencimento na classe correspondente de cada cargo, conforme
total de vagas distribuídas na forma do Anexo I deste Edital. O
presente Concurso Público será realizado em conformidade com a
legislação vigente, em particular com a Constituição Federal de 1988;
com as Leis Federais no 7.853, de 24 de outubro de 1989, no 8.112
de 11 de dezembro de 1990, no 11.091 de 12 de janeiro de 2005, no
12.990, de 09 de junho de 2014; com os Decretos Federais no 3.298
de 20 de dezembro de 1999, no 5.296 de 02 de dezembro de 2004, no
6.593 de 02 de outubro de 2008, no 6.944 de 21 de agosto de 2009,
no 7.232 de 19 de julho de 2010, Orientação Normativa nº 03, de 1º
de Agosto de 2016 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão e pelo instituído no presente Edital.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será regido pelo presente Edital e

seus anexos, cabendo a sua operacionalização à Pró-Reitoria de Pes-
soal da UFRJ (PR4/UFRJ).

1.2. O Concurso Público será coordenado e organizado pela
Comissão Executiva, constituída para fins específicos de supervisão.

1.3. A Comissão Executiva do Concurso Público é integrada
por sete membros nomeados pelo Magnífico Reitor.

1.4. A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria ab-
soluta de seus membros e suas deliberações serão tomadas pelo voto
da maioria dos presentes, tendo o Presidente o voto de membro e o de
qualidade.

1.5. O sítio eletrônico oficial do presente concurso público
na rede Internet é concursos.pr4.ufrj.br, que, doravante, neste edital,
será referenciado como "sítio eletrônico do concurso".

1.6. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a ob-
tenção de informações referentes ao presente certame no sítio ele-
trônico do concurso, em particular, ao acompanhamento dos prazos e
das possíveis atualizações do cronograma previsto do concurso, à
realização das provas e à divulgação dos seus resultados.

1.7. O atendimento aos interessados no presente concurso
público será feito pelos seguintes canais:

a) Sítio eletrônico do concurso;
b)E-mail oficial do presente concurso público: concurso293-

2016@pr4.ufrj.br; e
c) Central de Atendimento de segunda-feira a sexta-feira,

exceto em dias de feriado, no horário de 10 horas às 15 horas -
horário oficial de Brasília-DF, pelo telefone (55) (21) 3938-1818 que,
doravante, neste edital, será referenciada como "Central de Aten-
dimento".

1.8. O presente Edital contém os seguintes anexos:
Anexo I - Quadro de opções de vagas
Anexo II - Remuneração inicial
Anexo III - Quadro de provas
Anexo IV - Conteúdos programáticos
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